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Conforto na acessibilidade do espaço urbano.
Percepção de usuários com diferentes condições de mobilidade.
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Este artigo investiga fatores que afetam a percepção de conforto de distintos 

grupos de usuários na acessibilidade em espaços urbanos. O estudo foi realizado 

através da avaliação pós–ocupação de espaços abertos públicos localizados no 

centro histórico de Pelotas, RS. Métodos qualitativos e quantitativos foram utili-

zados em duas etapas. A primeira permitiu delimitar a área de estudo, por meio 

da aplicação de entrevistas e mapas mentais a usuários com diferentes condições 

de mobilidade. A segunda teve como objetivo investigar os fatores de conforto/

desconforto através de um levantamento físico detalhado da área e aplicação de 

questionários. Juntamente com cada questionário, foi disponibilizado um mapa 

do centro da cidade para possibilitar a identificação dos trechos percebidos pelo 

respondente como mais confortáveis e desconfortáveis. As informações obtidas 

pelos questionários foram analisadas quantitativamente por meio de frequências 

e testes não paramétricos. Os resultados revelam que alguns elementos e carac-

terísticas físicas proporcionam graus semelhantes de conforto aos diferentes ti-

pos de usuários, mesmo não sendo considerados pelas normas e outros estudos. 

Por outro lado, ao contrário do que constam em normas e outros estudos, algu-

mas características físicas introduzidas no espaço urbano para promover acessi-

bilidade podem causar conforto para uns usuários, mas desconforto para outros, 

tais como as rampas e pisos táteis. 

Comfort in the accessibility of urban spaces. Perception of users with differ-

ent conditions of mobility.

This article investigates factors that affect the perception of comfort to distinct 

groups of users on accessibility in urban spaces. The study was conducted through 

post–occupancy evaluation of public open spaces in the historic center of Pelotas, 

Brazil. Qualitative and quantitative methods were used in two stages. The first al-

lowed to define the area of study, through the application of interviews and mental 

maps to users with different conditions of mobility. The second stage intended to 

investigate factors that promote comfort / discomfort by carring out detailed phys-

ical survey of the area, application of questionnaires and systematic behavioral ob-

servations. Along with each questionnaire, a city center map was made available 

to enable the identification of segments perceived by respondents as the most com-

fortable and uncomfortable. The information obtained through questionnaires were 

quantitatively analyzed by means of frequencies and non–parametric tests. The re-

sults show that some physical elements and characteristics provide similar degrees 

of comfort to different types of users, even if not considered by accessibility norms 

and other studies. On the other hand, it was verified that unlike what is listed in 

norms or other studies, some physical characteristics introduced in the urban space 

in order to promote accessibility can cause comfort to certain users, but discom-

fort to others, such as ramps and tactile floor.
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INTRODUÇÃO

Conforto na acessibilidade urbana geralmente apa-

rece associado à infraestrutura que proporciona ao in-

divíduo comodidade e facilidade para a realização de 

atividades (Maldonado, 1999), ao princípio do baixo 

esforço físico, segundo o qual os projetos devem con-

ter características que minimizem o esforço e cansaço 

do usuário, segundo o conceito de desenho universal 

(Preiser, 2007), ou ainda aos aspectos ergonômicos (p. 

ex., Ornstein et al., 2010:12), cuja abordagem inclui, 

por exemplo, as dimensões de áreas cujo alcance seja 

mais favorável a pessoas que tenham comprometimen-

to da força muscular.

Porém, ainda é possível identificar uma carência de 

trabalhos empíricos que considerem a «percepção de 

conforto» como critério para avaliação da acessibilida-

de do espaço urbano em relação aos distintos grupos 

de usuários. Além disso, constata–se através da litera-

tura, que os critérios frequentemente adotados são 

abordados como se tivessem uso universal, mesmo 

quando especificados para uso específico de determi-

nados grupos (Guimarães, 2007). No entanto, alguns 

estudos revelam que existem características físicas es-

paciais que podem afetar positivamente o conforto pa-

ra um determinado grupo de usuários e negativamente 

para outros, mesmo quando especificados em normas 

de acessibilidade (p. ex. Lee, 2011).

Tal questão aponta para a necessidade de estudos 

que avaliem a percepção de grupos de usuários com di-

ferentes condições de mobilidade, sobre o desempenho 

de determinadas soluções de acessibilidade em relação 

ao conforto. Através da percepção dos seus usuários, o 

espaço pode ser analisado quanto aos efeitos causados 

e não apenas quanto aos aspectos formais descritos 

(Reis e Lay, 2006).

Nesse sentido, este estudo pretende investigar de 

que maneira o conforto interfere na acessibilidade uni-

versal1 de espaços urbanos para distintos grupos de 

usuários. 
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Para tal, é importante considerar as características fí-

sicas dos indivíduos que afetam as funções sensoriais. 

Por exemplo, o processo de orientação espacial e mobi-

lidade são principalmente afetados pela visão (Porteous, 

1996:32; Castro et al., 2004), porém outras funções 

sensoriais como audição, tato e olfato, são utilizadas 

principalmente por pessoas cegas2 (Bins Ely, 2004; Cas-

tro et al., 2004; Schmid, 2005). Este estudo considera 

ainda as funções de movimento relacionadas às ativida-

des de pedestre, como andar e deslocar–se3 (com cadei-

ra de rodas, com ou sem o auxílio de terceiros) (WHO, 

2001:130).

Somado a isso, alguns elementos e características 

físicas existentes nos espaços de circulação podem in-

terferir na percepção de conforto, tais como faixas de 

travessias de pedestres com e sem a sinaleira (p. ex.: 

Alfonzo, 2005; Dumbaugh, 2008; Bins Ely; Oliveira, 

2005), ruas exclusivas para pedestre (Gehl, 1987; Var-

gas; Castilho, 2006), rebaixo de calçadas nas traves-

sias de rua através de rampas (p. ex.: Gehl, 1987), 

piso tátil em rampas e calçadas (Lee, 2011), manuten-

ção da calçada (ABNT, 2004; Gondim, 2001; Sou-

thworth, 2005; Alfonzo, 2005) largura da calçada 

(Jacobs, 2000; Gondim, 2001; ABNT, 2004; Alfonzo, 

2005; Southworth, 2005) e a existência de postes e 

mobiliários nas calçadas (ABNT, 2004; Southworth, 

2005). Neste estudo serão analisados alguns desses 

elementos.

Portanto, o objetivo deste artigo é investigar as con-

dições de acessibilidade de espaços urbanos, conside-

rando a percepção de grupos de usuários com diferentes 

condições de mobilidade e adotando como critério suas 

percepções de conforto. Dessa forma, pretende–se 

contribuir para um melhor entendimento das caracterís-

ticas físicas e espaciais que influenciam o uso dos es-

paços urbanos pelos pedestres a fim de fornecer mais 

subsídios para o planejamento e avaliação de interven-

ções que sejam voltadas para o uso de uma ampla di-

versidade de usuários.

1.  O termo acessibilidade 
universal está sendo adotado 
neste estudo para denominar a 
acessibilidade  do espaço físico 
sob a perspectiva do desenho 
universal (p. ex.: Stephanidis 
et al., 1998; Fernandes et al., 
2013).
2.  A cegueira equivale à  
ausência total de visão ou à 
capacidade de perceber apenas 
a luz (WHO, 2001).
3.  Andar é mover–se de pé 
sobre uma superfície, passo 
a passo, de modo que  um pé 
esteja sempre no chão. Deslo-
car–se numa superfície pode 
ser correr, saltar, gatinhar ou 
deslocar–se usando algum tipo 
de equipamento, como patins 
ou «deslocar–se na rua em 
cadeira de rodas com ou sem 
o auxílio de terceiros» (WHO, 
2001:130). 
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METODOLOGIA

A análise foi baseada na avaliação pós–ocupação de 

espaços públicos abertos localizados no centro históri-

co da cidade de Pelotas, Brasil, reconhecido por seu 

patrimônio arquitetônico e urbanístico datado do partir 

do século XIX, objeto de recente revitalização. As inter-

venções urbanas incluíram a adaptação de espaços 

abertos urbanos, seguindo normas de acessibilidade 

universal, com adição de rampas e piso tátil nas calça-

das, a fim de atender as necessidades de pessoas com 

deficiência. 

Delimitação da área

Para delimitar uma área que representasse o centro 

de Pelotas na percepção de distintos grupos de usuá-

rios, foram aplicados mapas mentais a um grupo di-

versificado de usuários. Esses mapas, registrados em 

tabelas e em um mapa síntese (Fig. 1), indicaram a 

frequência com que os pontos de referência represen-

tativos do centro da cidade foram citados pelos res-

pondentes. 

FIGURA 2  |  Localização das rampas e piso tátil. Fonte: Barroso (2012).FIGURA 1  |  Síntese dos Mapas Mentais. Fonte: Barroso (2012).

A interseção do mapa síntese (Fig. 1) com o mapa 

com maior incidência de rampas e pisos táteis do cen-

tro de Pelotas (Fig. 2), resultou na área objeto de estu-

do que foi subdividida em Área 1 e Área 2 (Fig. 3).

Caracterização das áreas 

A área 1 é delimitada pelo calçadão da rua Andrade 

Neves e seu entorno que integra o Centro Intensivo de 

Comércio, o qual concentra o comércio da Zona Central 

da cidade de Pelotas. Com a ausência de shoppings 

centers, o «Calçadão» é denominado oficialmente pela 

prefeitura como o «Shopping aberto» da cidade (Secre-

taria Municipal de Urbanismo, 2006). 

A área 2 corresponde à Praça Coronel Pedro Osório 

e seu entorno e integra o Centro Histórico da cidade, 

caracterizado pelas construções do período colonial, do 

século XIX, cujos aspectos remetem à arquitetura eclé-

tica (Peter, 2007).
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Ambas as áreas são caracterizadas por topografia pla-

na, típica da cidade de Pelotas e são ocupados por edi-

fícios de até 4 andares.

Método de Coleta de dados

Os procedimentos metodológicos incluíram métodos 

qualitativos e quantitativos divididos em duas etapas. A 

primeira permitiu delimitar a área objeto deste estudo 

por meio de levantamentos de arquivo junto a Secreta-

ria Municipal de Urbanismo de Pelotas, levantamentos 

físicos, e aplicação de entrevistas e mapas mentais a 

usuários com diferentes condições de mobilidade. 

A segunda etapa teve dentre os objetivos, investigar 

os fatores de conforto/desconforto através da aplicação 

de questionários e observações de comportamento. Jun-

tamente com cada questionário, foi disponibilizado um 

mapa do centro da cidade para possibilitar a identifica-

ção dos trechos percebidos pelo respondente como mais 

confortáveis e desconfortáveis, que possibilitou a cria-

ção de um mapa síntese por grupo de usuários. 

Para definição da amostra de respondentes optou–

se pela amostra de grupo, definidos conforme as pos-

sibilidades dos indivíduos para andar e deslocar–se com 

rodas, combinado com as suas possibilidades para per-

ceber o ambiente através da visão, audição e/ou tato, 

conforme segue:

a )  30 (trinta) usuários sem deficiência aparente de lo-

comoção, de visão ou de audição e que não apre-

sentem características como obesidade, gestação 

ou idade acima de 65 anos, fatores que poderiam 

reduzir sua mobilidade para abaixo da média;

b )  30 (trinta) usuários com mobilidade reduzida: idosos, 

obesos, gestantes a partir do 8º mês e usuários que 

utilizam muletas ou bengalas para se locomover;

c )  20 (vinte) usuários que se deslocam com rodas, ou 

empurram carrinhos de bebê, ou de serviço, ou ca-

deiras de rodas com crianças, sendo que para os 

usuários que empurram carrinhos de bebês ou ca-

deiras de rodas com crianças, foi lembrado que as 

respostas deveriam considerar sempre a condição 
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FIGURA 3  |  Áreas 1 e 2. Fonte: Barroso (2012).
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de estarem empurrando um carrinho; Estudos so-

bre o comportamento de pedestres em centros ur-

banos revelam experiências similares em usuários 

que trafegam com rodas, sejam eles, usuários em 

cadeira de rodas ou indivíduos que empurram car-

rinho de bebê ou carrinho de compras (Gehl, 1987).

d )  21 (vinte e uma) usuários com deficiência visual: 

cegos (com grau zero de visão) e com deficiência 

visual grave (que enxergam, por exemplo, vultos ou 

cores e não distinguem nitidamente as formas).

O questionário foi composto de perguntas abertas, 

de livre resposta, assim como perguntas fechadas de 

escolha simples, elaboradas para extrair informações 

quanto à percepção do nível de conforto proporcionado 

pelas características físicas do espaço urbano ao longo 

do trajeto percorrido a pé, pelo respondente, pelas áre-

as urbanas selecionadas. 

Para analisar o nível de conforto percebido pelos 

usuários, as perguntas abertas solicitavam do respon-

dente uma descrição dos trechos mais confortáveis e 

desconfortáveis, assim como os motivos do conforto/

desconforto. Junto às perguntas era apresentado um 

mapa digitalizado no AutoCAD impresso em preto e 

branco numa folha A4 abrangendo as áreas seleciona-

das para que o respondente pudesse marcar com ca-

netas de diferentes cores o trajeto percorrido, sendo a 

cor amarela para o trajeto percorrido, cor vermelha pa-

ra os trechos confortáveis e cor verde para os trechos 

desconfortáveis. Os usuários cegos descreveram o tra-

jeto percorrido, bem como os trechos mais confortáveis 

e desconfortáveis para que a pesquisadora marcasse 

com as canetas correspondentes.

Os dados dos questionários foram analisados através 

do programa estatístico SPSS (Statistical Package for 

Social Sciences) na versão SPSS statistics 17.0. Os da-

dos foram analisados quantitativamente utilizando tes-

tes não paramétricos,4 como frequências (analisa a 

distribuição dos dados); tabulações cruzadas (indica a 

relação da distribuição das frequências com alguma va-

riável) e o teste Kruskal–Wallis, que explora as diferen-

ças entre as variáveis (Lay e Reis, 1995) e possibilita 

testar a ocorrência das médias ordinais em uma ordem 

específica (Siegel, 1957).
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RESULTADOS

Para a verificação da relação entre conforto e aces-

sibilidade, foram analisadas as informações resultantes 

da síntese dos mapas, cujos trechos percebidos pelos 

usuários como confortáveis/desconfortáveis foram mar-

cados nos mapas dos questionários. Também foram 

consideradas as informações sobre alguns elementos 

urbanos e características físicas percebidos pelos gru-

pos de usuários como causa de conforto/desconforto 

durante a caminhada realizada no espaço urbano.

Identificação dos trechos mais confortáveis/

desconfortáveis

Os mapas cujos trechos foram marcados pelos usu-

ários como confortáveis/desconfortáveis e justificados 

por eles com descrições de elementos urbanos e carac-

terísticas físicas que lhe causaram conforto ou descon-

forto nos trechos marcados, resultou em um mapa 

síntese agrupado por tipos de usuários 

Grupo com deficiência visual (Mapa 1, Fig. 4): os lo-

cais mais confortáveis percebidos pelo grupo com de-

ficiência visual são caracterizados e justificados pelos 

respondentes pela ausência de carros, existência de 

calçadas largas com piso regular (Praça e Calçadões5) 

e travessias de rua com sinaleira; os locais mais des-

confortáveis se caracterizam pelo excesso de movimen-

to de pessoas (Calçadão), concentração de bancas de 

vendedores ambulantes (calçada da Rua Marechal Flo-

riano entre Osório e Calçadão) e ausência de sinaleira 

na faixa de travessia.

Grupo com deslocamento de rodas (Mapa 2, Fig. 4): 

os locais mais confortáveis percebidos pelo grupo com 

deslocamento com rodas são caracterizados e justifi-

cados pelos respondentes pela ausência de trânsito de 

veículos, inexistência de desníveis no piso, boa manu-

tenção e largura da calçada (praça e calçadões), tra-

vessias com rampas com inclinação e piso adequados. 

Os locais mais desconfortáveis se caracterizam pelas 

travessias com ausência de rampas ou rampas em mau 

estado de manutenção e bancas de vendedores ambu-

lantes dificultando a livre circulação. As travessias per-

cebidas como mais confortáveis por esse grupo não 

possuem sinaleira, mas existência de rampas com piso 

e inclinação adequada.

4.  Os testes não paramétricos 
são aplicados a dados que 

não se apresentam em formas 
precisas de distribuição. São 

dados nominais (informam 
propriedades que têm relação 

igual entre si. Ex. cores de 
carro) e ordinais (incluídos em 

uma ordem, em uma hierarquia. 
Ex: muito bonito/bonito/nem 
bonito, nem feio/feio/muito 

feio), que não estão numa 
escala intervalar ou numérica 

de valores (Lay; Reis, 1995).
5.  Calçadões: ruas exclusivas 

para pedestre.
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FIGURA 4  |  Síntese dos mapas com identificação dos trechos percorridos pelos usuários e percebidos como mais confortáveis/desconfortáveis. Fonte: Barroso (2012).

Grupo com mobilidade reduzida e sem deficiência 

(Mapa 3 e 4, Fig. 4): Os locais mais confortáveis per-

cebidos pelo grupo com mobilidade reduzida e grupo 

sem deficiência são caracterizados e justificados pelos 

respondentes pela ausência de carros, calçadas em 

bom estado de manutenção, sombra (principalmente 

de árvores), bancos, algum movimento de pessoas, mas 

sem excesso, calçadas largas (Praça Coronel Pedro Osó-

rio e Calçadões) e travessia com sinaleira (travessia da 

rua XV de novembro com rua Mal. Floriano, única tra-

vessia com sinaleira na Área 2). Os locais mais descon-

fortáveis percebidos por estes grupos se caracterizam 

pelo excesso de concentração de pessoas (trecho da 

rua marechal Floriano, entre Osório e calçadão, onde 

estão localizadas as bancas de vendedores ambulan-

tes), excesso de movimento de pessoas (Calçadões), 

faixa de travessia sem sinaleiras em ruas ou avenidas 

com largura superior a 10m (travessia da Av. Gal. Osó-

rio com 7 de setembro, travessia da mesma avenida 

com rua Mal. Floriano).

Fatores que influenciam na percepção de conforto

As características e elementos urbanos que podem 

ter influenciado os usuários na percepção de trechos 

confortáveis e desconfortáveis também foram avaliados 

separadamente quanto ao grau de conforto conforme 

percebido por cada grupo de usuários, como segue.

Faixa de Segurança com sinaleira (ou semáforo)

 A faixa de segurança com sinaleira foi avaliada quan-

do ao grau de importância para o conforto. O resultado 

é que todos os grupos (total dos respondentes ou maio-

ria expressiva) a percebem como importante (Fig. 5).
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Def. Visual Desl. com Rodas Mob. Reduzida Sem Deficiência

Importante Não é importante

91%

9%

100%

0%

100%

0%

100%

0%

Faixa de segurança COM a sinaleira.

FIGURA 5  |  Faixa de segurança COM sinaleira – grau de importância por grupos de usuários. Fonte: Barroso, 2012.

FIGURA 6  |  Faixa de segurança SEM a sinaleira – grau de importância por grupos de usuários. Fonte: Barroso, 2012.

Def. Visual Desl. com Rodas Mob. Reduzida Sem Deficiência

Importante Não sei

5%

38%

57%

0%

30%

70%

0%

63%

37%

0%

67%

33%

Não é importante

Faixa de segurança SEM a sinaleira.
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que, em decorrência da presença da sinaleira, conse-

guem perceber que os carros estão parando (ou acele-

rando), o que permite que a travessia seja realizada com 

conforto e segurança, conforme o seguinte depoimento:

Olha, a gente que não enxerga, não percebe muito 

a sinaleira e sim o movimento em si dos carros, das 

pessoas, mas ajuda sim, porque pelo barulho dos car-

ros parando a gente percebe que dá pra atravessar.

Faixa de segurança sem sinaleira (ou semáforo)

A faixa de segurança sem a existência de sinaleira é 

percebida diferentemente pelos grupos de usuários 

(Fig. 6). As freqüências mostram que para a maioria 

dos usuários dos grupos com deficiência visual e de 

deslocamento com rodas, as faixas que não possuem 

sinaleira não são importantes para o conforto nas tra-

vessias. A justificativa é que a inexistência da sinalei-

ra causa insegurança para a travessia, principalmente 

para o grupo com deficiência visual, que fica impossi-

bilitado de fazer a travessia com autonomia. Usuários 

desse grupo precisam da ajuda de terceiros para atra-

vessar nas faixas que não possuem sinaleira, conforme 

o seguinte depoimento: «quando não tem sinaleira, aí 

eu tenho que esperar uma pessoa que me ajuda». Já 

para o grupo de deslocamento com rodas, a explicação 

não parece estar relacionada a pouca visibilidade de-

vido à altura, uma vez que o grupo é composto tam-

bém por pessoas empurrando carrinhos de bebê ou de 

serviço. A justificativa apresentada refere–se ao tem-

po de exposição dos usuários aos riscos do trânsito, 

por exemplo, quando demoram em realizar a travessia, 

e principalmente quando não existem rampas para re-

baixar o meio fio, uma vez que para levantar e inclinar 

a cadeira ou carrinho no meio–fio eles precisam de 

mais tempo do que a média dos pedestres, ficando 

dessa forma mais tempo expostos no leito da rua.

Os usuários sem deficiência e com mobilidade redu-

zida, por outro lado, em sua maioria, percebem as fai-

xas de segurança sem a sinaleira como importantes, 

porque podem contribuir para o conforto na travessia.
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FIGURA 7  |  Ruas exclusivas para pedestre – grau de conforto por grupos de usuários. Fonte: Barroso, 2012. 
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Os resultados sugerem que existe uma predominância 

na percepção de conforto das ruas exclusivas para pe-

destre, com a grande maioria dos usuários de todos os 

grupos percebendo–as como confortáveis. Cabe ressal-

tar que as ruas exclusivas para pedestre (os calçadões) 

da área de estudo são ruas planas, largas, arborizadas, 

com bancos sob as árvores, com piso regular e antider-

rapante e o mobiliário concentrado no eixo central. O flu-

xo de pessoas, intenso de segunda–feira à sexta–feira, 

acontece de um lado e outro desse eixo central, confor-

me revelados nas observações de comportamento.

As freqüências sugerem, no entanto, que o grupo 

mais afetado positivamente é o grupo de deslocamen-

to com rodas, enquanto que o grupo mais afetado ne-

gativamente é o grupo com deficiência visual (Fig. 7).

O grupo com deficiência visual, embora perceba a 

rua exclusiva para pedestre como confortável, devido à 

inexistência dos veículos automotores, ressalta, através 

dos depoimentos, os motivos que a tornam desconfor-

tável, como por exemplo: a grande concentração e mo-

vimentação de pessoas, a existência de mercadorias 

das lojas expostas do lado de fora e a presença cons-

tante de vendedores ambulantes. 

O grupo de deslocamento com rodas justifica a ava-

liação das ruas exclusivas para pedestre como confor-

táveis através de três fatores: a inexistência de veículos 

automotores, a inexistência de diferenças de nível no 

piso e a largura da rua, por ser maior do que as calça-

das tradicionais.

Rebaixamento das calçadas nos pontos de travessia 

através de rampas

Existe uma diferença estatisticamente significativa 

(K–W, chi²= 14,293, sig.=0,003) entre os grupos na 

avaliação das rampas quanto ao nível de conforto (Fig. 

8). O grupo de deslocamento com rodas se destaca na 

avaliação positiva, como já era esperado. A revelação é 

que uma parcela significativa do grupo com deficiência 

visual percebe as rampas como fator de desconforto.

Para os usuários do grupo com deficiência visual que 

avaliam as rampas como fator negativo para o confor-

to, as justificativas estão associadas às rampas enquan-

to obstáculos, conforme o seguinte depoimento:

Pra nós é preferível que não tenha rampa, que a 

bengala detecta a beirada. A rampa já não é a mes-

ma coisa, a não ser que a gente grave, sabe que ali 

tem uma rampa, se não tiver conhecendo o local 

ali, tu arrisca até a cair.

Mesmo os usuários do grupo com deficiência visual 

que avaliam as rampas positivamente, associam–na à 

facilidade de orientação espacial e não ao conforto: 

«Pra mim me ajuda quando tem a rampa ali, eu sei que 

eu saio dali eu já tô no asfalto ou na rua».

Para os grupos com mobilidade reduzida e sem de-

ficiência, as rampas são avaliadas como confortáveis 

pela maioria dos usuários (70%), pois facilitam a mu-

dança de nível (da calçada para a rua e vice–versa) que 

os afeta também na segurança quanto ao risco de que-

da: «É confortável, porque é melhor pra subir, né? Não 

precisa fazer força.»
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FIGURA 8  |  Rebaixamento de calçadas através de rampas – grau de conforto por grupos de usuários. Nota: m.o.=médias dos valores ordinais dos 
grupos permite identificar qual deles mais percebe as rampas para o conforto. Foram obtidas através do teste não–paramétrico Kruskal–Wallis. Os 

valores mais baixos indicam mais conforto e os mais altos indicam mais conforto. Fonte: Barroso, 2012.

FIGURA 9  |  Piso tátil – grau de conforto por grupos de usuários. Nota: m.o.=médias dos valores ordinais dos grupos que permitem identificar qual 
deles mais percebe o piso tátil para o conforto. Foram obtidas através do teste não–paramétrico Kruskal–Wallis. Os valores mais baixos indicam 

mais confortáveis e os mais altos indicam mais desconfortáveis. Fonte: Barroso, 2012.
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Piso Tátil

Existe uma diferença entre os grupos em relação ao 

conforto percebido com o piso tátil, que pode ser veri-

ficada estatisticamente (K–W, chi²=11,227, sig=0,01). 

O grupo com deficiência visual, como o esperado, é o 

que mais percebe o piso tátil como confortável e o úni-

co que não o avalia como desconfortável. Um resulta-

do similar encontrado em todos os grupos é que o piso 

tátil não afeta o conforto nem negativamente, nem po-

sitivamente para 50% dos usuários (Fig. 9). 

O desconforto para o grupo de deslocamento com ro-

das, com o piso tátil, é associado ao excesso de atrito, 

que atrapalha a mobilidade da cadeira ou carrinho ao 

causar trepidação, conforme depoimento que se segue: 

«Às vezes tenho que centralizar o carrinho para passar 

no meio porque quando as rodas passam em cima tre-

pida um pouco». Por outro lado, para a parcela do gru-

po de deslocamento com rodas que percebe o piso tátil 

como confortável, a justificativa é que, como um piso 

áspero, melhora a aderência da cadeira na calçada, co-

mo exemplifica os seguintes depoimentos: «O piso tátil 

na rampa segura o carrinho dando mais segurança quan-

do vou atravessar».

O desconforto do piso tátil para usuários sem defici-

ência está associado ao risco de quedas, principalmen-

te para as mulheres quando usam saltos, conforme os 

seguintes depoimentos: «Até tem a rampinha que tem 

essas bolinhas, se eu tô com salto eu desvio, que aí vai 

que vira o pé e os outros ficam olhando» ou ainda: «Eu 

uso. Acho ruim só se eu tiver com salto muito fininho, 
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FIGURA 11  |  Largura das calçadas – grau de importância para o conforto por grupos de usuários. Fonte: Barroso, 2012.

FIGURA 12  |  Postes nas calçadas – grau de conforto por grupo de usuários. Fonte: Barroso, 2012.
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FIGURA 10  |  Manutenção das calçadas – grau de conforto por grupos de usuários. Fonte: Barroso, 2012.
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porque você sabe que o saltinho às vezes fica nele, né? 

Já aconteceu de ficar preso entre as bolinhas». Por ou-

tro lado, uma parcela do grupo sem deficiência e com 

mobilidade reduzida o associa ao conforto do piso ás-

pero, conforme o seguinte depoimento: «É até mais 

confortável pra gente andar, dá mais segurança, segu-

ra mais o calçado».

Manutenção da Calçada

 Quando perguntados sobre quais os fatores causam 

conforto nos trajetos percorridos e quais os fatores cau-

sam desconforto, a manutenção da calçada foi mencio-

nada espontaneamente por usuários de todos os grupos 

como motivo do conforto/desconforto dos trajetos per-

corridos. O grupo de deslocamento com rodas se des-
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taca, uma vez que 85% percebe a manutenção como 

fator de conforto e 90% a percebe como fator de des-

conforto (Fig. 10). 

Os usuários desse grupo argumentam que as irregu-

laridades no piso (buracos, saliências, falha no reves-

timento) «trancam» as rodas dos carrinhos ou cadeiras 

impedindo–os de continuar o deslocamento e colocan-

do–os em risco de queda ou de atropelamento, uma vez 

que precisam, às vezes, se desviarem pelo leito da rua.

Largura da Calçada

A largura da calçada, avaliada quanto ao grau de 

importância para o conforto, é percebida de maneira 

similar por todos os grupos. A grande maioria dos res-

pondentes as avalia como importante, uma vez que, 

quanto maior o espaço da calçada, maior a possibili-

dade de uma livre circulação sem obstáculos como 

orelhões, postes, abrigo de ônibus, movimento e con-

centração de pessoas, bancas de vendedores ambu-

lantes e mercadorias expostas nas portas das lojas, 

etc. (Fig. 11).

Alguns depoimentos relacionam o desconforto da lar-

gura da calçada com o movimento de pessoas ou com 

a inadequação dos postes e telefones nas calçadas. A 

calçada é percebida como estreita quando o movimen-

to ou concentração de pessoas, assim como os postes, 

são percebidos como obstáculos. A correlação negati-

va entre os níveis de conforto com o poste nas calça-

das e níveis de importância da largura das calçadas foi 

confirmada, considerando a amostra total (Spearman, 

c=0,234, sig.=0,018), isto é, quanto mais larga a cal-

çada, menos os postes são percebidos como causa de 

desconforto, assim como, quanto mais estreita a cal-

çada, mais os postes são percebidos como obstáculos.

Postes na Calçada

 A maioria dos usuários de todos os grupos avaliam 

os postes (de luz, propaganda, sinalização, etc.) como 

elemento urbano que afeta negativamente o conforto 

nas calçadas. O grupo com deficiência visual é o que 

mais percebe os postes como fator que contribui para 

o desconforto. Para esse grupo, os postes representam 

obstáculos e podem provocar acidentes em consequ-

ência do choque do usuário com o objeto (Fig. 12).

CONCLUSÕES

O entendimento de fatores que influenciam o confor-

to na acessibilidade de centros urbanos considerando 

a percepção dos próprios usuários sob diferentes con-

dições de mobilidade, fornece subsídios para planeja-

mentos e avaliações de intervenções urbanas que já 

acontecem voltadas para a adequação do espaço urba-

no ao uso de uma ampla diversidade de usuários. A 

identificação de fatores que contribuem para a sensa-

ção de conforto através das diferentes maneiras de 

perceber o ambiente construído: visão, tato, olfato e 

audição fornecem novos subsídios para pensar um es-

paço urbano que seja comum e compartilhado, como 

sugerem alguns estudos sobre a acessibilidade sob a 

perspectiva do desenho universal (Guimarães, 2009).

Os resultados obtidos, através da percepção dos usu-

ários, permitem constatar que alguns fatores percebi-

dos com graus semelhantes de conforto por usuários 

com diferentes graus de mobilidade, tais como a ma-

nutenção da calçada, trânsito de veículos e algumas 

características relacionadas, como faixa de segurança 

e largura das calçadas, não são suficientemente abor-

dados na literatura, principalmente, pelas normas de 

acessibilidade, como relevante para todos os usuários. 

Por exemplo, na norma brasileira de acessibilidade 

NBR 9050 (ABNT, 2004), encontra–se referência so-

bre a especificação de piso e nada é especificado quan-

to à qualidade do piso e da execução, que poderia, por 

exemplo, facilitar ou garantir uma boa manutenção, fa-

tor mais percebido por todos os grupos como afetando 

o conforto, tanto negativamente (mau estado de manu-

tenção), quanto positivamente (bom estado de manu-

tenção). Por outro lado, fatores percebidos com graus 

diferentes de conforto são abordados pelas normas e 

outros estudos, como símbolos de desenho universal 

na acessibilidade, como se, uma vez aplicados, garan-

tissem o uso e satisfação quanto ao conforto e segu-

rança para todos os usuários, tais como rampas e pisos 

táteis. 

Os resultados indicam que não basta que as normas 

sejam aplicadas para que o desenho universal na aces-

sibilidade em centros urbanos seja alcançado. Outros 

fatores no espaço urbano devem ser considerados.  
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